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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C
DANOS  MORAIS  –  PROCEDÊNCIA  –
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA – PEDIDO DE
MAJORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  E  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DE  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO
PROMOVENTE  –  INEXISTÊNCIA  DE  DANOS
MORAIS – AUSÊNCIA DE RECURSO DA PARTE RÉ
–  FORMALIZAÇÃO  DA  COISA  JULGADA  NESTE
ASPECTO – IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO
DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO  –  VERBA
HONORÁRIA – FIXAÇÃO IRRISÓRIA – ELEVAÇÃO
–  ARBITRAMENTO CONSOANTE  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA  (ART.  20,  §  4º,  DO  CPC)  –
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA –  APLICAÇÃO DO ART.  557,  §1º-A,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

–  Com  efeito,  in  casu o  promovente  não  se
desincumbiu do ônus de provar a indevida inscrição
do  seu  nome  nos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,
porquanto  colacionou  apenas  comunicação  da
respectiva solicitação pelo credor, o que não constitui
prova suficiente a comprovar a efetiva negativação.
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–  Assim  sendo,  o  pedido  de  danos  morais  não
poderia ter sido julgado procedente. Entretanto, como
o  réu  não  apelou  nesse  sentido,  tal  matéria  já  se
encontra  atingida  pela  coisa  julgada,  pelo  que  não
pode ser elevada, como requer o autor/apelante.

–  Quanto  aos  honorários  advocatícios,  verifico  que
estes foram arbitrados em valor  irrisório,  qual  seja,
R$200,00  (duzentos  reais)  e  devem ser  majorados
mediante apreciação equitativa (art. 20, §4º, do CPC).
Precedentes do STJ.

–  Apelo  parcialmente  provido,  nos  termos  do
art.557,§1º-A,  do  CPC,  apenas  para elevar  os
honorários  advocatícios  e  fixá-los  em  R$  1.000,00
(hum mil reais).

VISTOS, etc

Cuida-se de apelação cível interposta por SUELDO FEITOSA
DE SOUSA em face da sentença (fls. 75/77) que julgou procedente a  ação
declaratória de inexistência de débito c/c danos morais por ele movida
contra  o  BANCO  CITIBANK  S/A,  condenando  este  no  pagamento  de
R$2.000,00  (dois  mil  reais)  a  título  de  danos  morais,  além  de  custas  e
honorários, fixados em dez por cento sobre o valor da condenação.

Em síntese, o recorrente pugna pela majoração da indenização
e  da  verba  honorária,  razões  porque  pede  o  provimento  do  apelo  para
reformar a sentença recorrida nestes aspectos (fls. 81/85).

Sem contrarrazões pelo desprovimento (fls. 94/98).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre a lide (fls.120/121).

É o relatório.

DECIDO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025513-60.2011.815.0011



Com efeito, o caso é de provimento parcial do apelo (art. 557,
§1º-A3, do Código de Processo Civil).

Historiando a lide, verifica-se que o autor, ora apelante, ajuizou
a presente ação declaratória de inexistência de débito c/c danos morais
contra  o  Banco apelado,  após  ter  sido  comunicado sobre  a existência  de
pedido  de  negativação  do  seu  nome  oriundo  de  um  débito  no  valor  de
R$19.022,81 (dezenove mil e vinte e dois reais e oitenta e um centavos), valor
que alega nunca ter contratado ou recebido.

In casu o promovente não se desincumbiu do ônus de provar a
indevida inscrição do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, porquanto
colacionou apenas comunicação da respectiva solicitação, o que não constitui
prova suficiente a comprovar a efetiva negativação.

Nesse sentido:

CÍVEL. RECURSO INOMINADO. INDENIZATÓRIA. SUPOSTA
NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO  CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA
DE  PROVA.  PEDIDO  INICIAL JULGADO  IMPROCEDENTE.
SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.

É entendimento pacífico desta Turma Recursal de que cabe
ao  consumidor  comprovar  a  negativação  de  seu  nome,
podendo este,  quando necessário,  requerer seja oficiado
aos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  para  que  prestem
informações a respeito.  No caso dos autos,  o recorrente
não comprovou a efetiva negativação de seu nome, uma
vez  que  o  documento  anexo  ao  evento  30.4,  além  de
intempestivo,  não  comprova  a  efetiva  negativação,  pois
trata-se de comunicado de que, em dez dias, se não houver
manifestação do consumidor ou da instituição credora, a
negativação  será  efetuada.  Além  disso,  o  documento
anexo  ao  evento  16.1  demonstra  a  ausência  de
negativação,  de  modo  que  a  improcedência  do  pedido
inicial é medida que se impõe.

(TJ-PR  -  RI:  000100339201481600140  PR  0001003-
39.2014.8.16.0014/0  (Acórdão),  Relator:  GIANI  MARIA
MORESCHI,  Data  de  Julgamento:  13/11/2014,  2Âª  Turma
Recursal, Data de Publicação: 17/11/2014)

[em negrito]

Assim sendo, o pedido de danos morais não poderia ter sido
julgado procedente.  Entretanto,  como o réu não apelou nesse sentido,  tal
matéria já se encontra atingida pela coisa julgada, pelo que não pode ser
elevada, como requer o autor/apelante.
3 Art. 557. omissis § 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá
dar provimento ao recurso.
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Quanto aos  honorários advocatícios, estes foram arbitrados
em  valor  irrisório,  e  devem  ser  majorados  consoante  autoriza  a  pacífica
jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  ARBITRADOS  EM  VALOR
ÍNFIMO  (R$  100,00).  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  POR
ESTA  CORTE.  AUMENTO  PARA  R$  1.000,00.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Somente  em  hipóteses  excepcionais,  quando  estiver
evidente que a verba honorária foi estipulada em montante
irrisório  ou  exorbitante,  é  possível  a  esta  Corte  rever  o
valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos
critérios de equidade do § 4º do art. 20 do CPC. No caso dos
autos,  os honorários foram fixados em R$ 100,00,  montante
que demonstra certo desprestígio com a dignidade do trabalho
profissional,  motivo  pelo  qual  esta  Corte  procedeu  a  sua
majoração para R$ 1.000,00.

2. Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais desprovido.

(STJ; AgRg no REsp 1290520/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
21/08/2014, DJe 01/09/2014)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO.
VALOR  IRRISÓRIO.  MAJORAÇÃO  PARA  1%  DO  VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA. DECISÃO QUE SE MANTÉM.

1.  A revisão  dos  honorários  advocatícios  na  via  do  recurso
especial  é  cabível  quando  verificado  o  excesso  ou
insignificância  do  valor  arbitrado  e,  no  acórdão  recorrido,
houver o delineamento concreto das circunstâncias a que se
refere o art. 20, § 3º, do CPC.

2.  Hipótese  em  que  a  instância  ordinária  delineou
concretamente as circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, do
CPC,  e  a  definição  da  verba  honorária  resultou  em  valor
irrisório,  incompatível  com  a  dignidade  do  trabalho  do
advogado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ; AgRg no AgRg no AREsp 290.468/AL, Rel. Ministro OG
FERNANDES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  03/04/2014,
DJe 28/04/2014)

[destaques de agora]
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Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que  a  verba
honorária  foi  fixada  em  10%  sobre  o  valor  da  condenação,  arbitrada  em
R$2.000,00 (dois mil reais), o que representa um valor ínfimo de R$200,00
(duzentos reais).

Portanto, levando em consideração o disposto no art. 20, §4º4,
do  CPC,  elevo  a  condenação  e  fixo  os  honorários  advocatícios  em
R$1.000,00 (hum mil reais), quantia que se mostra proporcional e adequado à
hipótese dos autos.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, DOU
PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO APELO,  tão somente,  para elevar  os
honorários advocatícios e fixá-los em R$ 1.000,00 (hum mil reais), mantendo
a sentença em todos seus demais termos.

P. I.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator

4 Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os
honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que  o
advogado funcionar em causa própria.
(...)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.
§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das
alíneas a, b e c do parágrafo anterior. [em negrito]
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